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Indevido o desconto previdenciário de benesses rece-
bidas pelo servidor em atividade, vez que ao passar
para a inatividade tais benefícios não mais integrarão a
verba remuneratória. 

Dada a natureza transitória e não integrar a base de
cálculo na aposentadoria do servidor é indevido o des-
conto de contribuição previdenciária em torno do 1/3 de
terço de férias e das gratificações não incorporáveis à
sua remuneração.

Vistos etc. 
 

Trata-se  de Remessa  Oficial  e de Apelação  Cível interposta
pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos do Mu-
nicípio de Sapé, irresignado com a sentença prolatada (fls. 52/55v.) pelo Juízo
da 3ª Vara da Comarca de Sapé que julgou  parcialmente  procedente a Ação
Cominatória de Obrigação de Fazer c/c Repetição de Indébito ajuizada por Lu-
cicleide Viana da Cunha,  declarando indevida a incidência de contribuição
previdenciária sobre “o adicional constitucional de férias (janeiro de 2008 e de-



zembro de 2010) e as verbas denominadas horas extras e gratificação por des-
locamento”, condenando, ainda, o promovido a restituir tais verbas à parte au-
tora, bem ainda suspender os descontos efetuados em tais rubricas.

Ainda, considerando que cada litigante foi em parte vencedor e
vencido, foram condenados ao pagamento dos honorários advocatícios, no per-
centual de 10% (dez por cento) sobre  o valor total da condenação, distribuídos
na proporção de 70% (setenta por cento) para o promovido e 30% (trinta por
cento) para a parte demandante.

Irresignado, apela o vencido, alegando que a incidência de contri-
buição previdenciária, no montante de 11%, sobre a remuneração do servidor
público municipal encontra-se em total consonância com a legislação vigente,
constituindo a base de cálculo para incidência da contribuição previdenciária o
vencimento, acrescido das vantagens de cunho permanente. 

Acrescenta que, conforme fichas financeiras anexadas aos autos,
a contribuição previdenciária sempre recaiu apenas sobre as parcelas que fa-
zem parte da remuneração da servidora no cargo efetivo, sendo certo que nun-
ca existiu desconto indevido.

Afirma ainda que a apelada, em nenhum momento, apresentou
quais seriam as parcelas remuneratórias cuja incidência da contribuição previ-
denciária seria indevida, citando-as apenas de forma genérica, a qual não aten-
tou, também, para os princípios da solidariedade e equilíbrio financeiro e atuari -
al do regime, também previstos no  caput  do art. 40 da Constituição Federal,
que constituem basilares do regime de previdência dos servidores públicos.

 Assevera, outrossim, que, em relação ao terço constitucional de
férias, não existe no ordenamento jurídico pátrio, lei que discipline a proibição
da incidência da contribuição previdenciária obrigatória, não havendo entendi-
mento pacífico nas cortes pátrias acerca do tema.

Contrarrazões  recursais  refutando  as  alegações  dispostas  nos
apelos, a fim de ser mantida a sentença, fls. 76/78.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 86/88,  absteve-se de manifes-
tar-se no feito, por não vislumbrar a presença de situação ensejadora da inter-
venção ministerial.

 
É o relatório. 
 
Decido.

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:



Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Antes  de  apreciar  a  apelação  e  a  remessa  oficial,  faço  as
seguintes considerações sobre os regimes de contribuição previdenciária:

É sabido, nos termos do art. 40 da CF, ser assegurado aos servi-
dores públicos titulares de cargos efetivos da administração direta e indireta o
regime próprio de previdência de caráter solidário e contributivo, a ser mantido
por meio de recolhimento de contribuição. Nesse sentido, dispõe o referido dis-
positivo:

“Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime
de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante
contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos  servidores
ativos  e  inativos  e  dos  pensionistas,  observados  critérios
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto
neste artigo."

No que diz respeito ao cálculo da contribuição previdenciária, ora
debatida, o artigo 201 da Constituição Federal, em seu §11, por seu turno, es-
tabelece o seguinte:

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma
de  regime  geral,  de  caráter  contributivo  e  de  filiação
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
(...)
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título,
serão  incorporados  ao salário  para  efeito  de  contribuição
previdenciária  e  consequente  repercussão  em benefícios,
nos casos e na forma da lei".

Infere-se do dispositivo sobredito, aplicável ao caso sob análise
por autorização do §º11 do artigo 40 da Constituição Federal, que as parcelas
componentes da base de cálculo da contribuição previdenciária podem ser ob-
jeto de regulamentação do ente público, de cujo quadro funcional o servidor faz
parte.

Conforme dispõem os §§ 2º e 3º do referido artigo, os proventos
de aposentadoria e as pensões, no momento de sua concessão, não poderão
ultrapassar a remuneração do servidor, sendo que o cálculo deverá observar as
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regi-
mes de previdência previstas no artigo 40 e o art. 201, da Constituição Federal,
na forma da lei.

Com base em tais preceitos, notadamente no disposto no §3º, do
artigo 40 da Constituição Federal, o Plenário do Supremo Tribunal Federal fir-



mou entendimento no sentido de que a contribuição previdenciária do servidor
público não pode incidir sobre as parcelas não computadas no cálculo dos be-
nefícios de aposentadoria.

Em suma: "Somente as parcelas incorporáveis ao salário do
servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária.1"

Nessa linha de raciocínio, para se definir sobre quais parcelas da
remuneração incide a contribuição previdenciária, deve verificar-se se aquelas
incorporam-se ou não à remuneração.

Ainda, deve ser ressaltar o plano de custeio e de benefícios do re-
gime próprio de previdência social do Estado da Paraíba, previsto na Lei Esta-
dual nº 9.939/2012, que alterou a Lei n° 7.517/20032, definindo a base de con-
tribuição previdenciária e excluindo os seguintes benefícios3:

§ 3° Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efe-
tivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas
em Lei. os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vanta-
gens, excluídas:
I - as diárias nos termos da Lei Complementar nº 58/2003;
II - a indenização de transporte;
III - o salário-família;
IV - o auxílio-alimentação;
V - o auxílio-creche;
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de traba-

1  STF, RE- Ag R389903/DF, Relator Ministro Eros Grau, 21/02/2006

2  que tem como segurados nos termos do art. 17 “os servidores estatutários estáveis, efetivos, inativos e 
pensionistas, e militares dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério 
Público Estadual, das autarquias e das fundações estaduais, instituições de ensino superior e órgãos em Regime 
Especial

3  Idêntico procedimento na Lei 10.887, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a aplicação de disposições
da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novem-

bro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.  Art.  4o 
A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e funda-
ções, para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento), incidentes
sobre: (...)

§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuni-
árias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche;
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou

gratificada;
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o §5º do art. 2º e o §1º

do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
X - o adicional de férias;
XI - o adicional noturno;
XII - o adicional por serviço extraordinário;
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de

representante do governo, de órgão ou de entidade da administração pública do qual é servidor;
XVI - o auxílio-moradia;
XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990;
XVIII - a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Fede-

ral (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006;
XIX - a Gratificação de Raio X.



lho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargos em co-
missão ou de função comissionada ou gratificada;
VIII  -  O abono ele permanência de que tratam o § 19 do art.  40 da
Constituição Federal, o § 5º do art. 2° e o § 2º do art. 3° da Emenda
Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003;
IX - o adicional de férias;
X - o adicional noturno;
XI - o adicional por serviço extraordinário;
XII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIII - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XIV - parcelas de natureza propter laborem;
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho
ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, de ór-
gão ou de entidade da Administração Pública do qual é servidor.

Passando-se à análise do caso concreto, destaco que a remessa
oficial será apreciada conjuntamente à apelação, dada a natureza da matéria
submetida a esta Corte Revisora.

O Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos do
Município de Sapé sustenta serem devidos os descontos previdenciários sobre
o terço de férias e gratificação descrita na exordial.

Na sentença, o magistrado julgou parcialmente procedente a de-
manda para declarar indevidos os descontos de contribuição previdenciária in-
cidente sobre o adicional constitucional de férias (janeiro de 2008 e dezembro
de 2010) e as verbas denominadas horas extras e gratificação por deslocamen-
to, bem como para condenar na restituição dos valores descontados a esse tí -
tulo.

Sobre a natureza jurídica da parcela de férias, embora exista di-
vergência na doutrina e na jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal, no jul-
gamento do RE nº. 345458, Relatora Ministra Ellen Gracie, DJ de 11.3.05, afir-
mou: "a garantia de recebimento de, pelo menos, um terço a mais do que o salá-
rio normal no gozo das férias anuais tem por finalidade permitir ao trabalhador
"reforço financeiro neste período (férias), o que significa dizer que a sua nature-
za é compensatória/indenizatória."

Por força do seu indiscutível caráter indenizatório, o abono de féri-
as não integra a remuneração para fins de cálculo de proventos de aposenta-
doria, razão pela qual não pode ser considerado base de cálculo para o recolhi-
mento de contribuição previdenciária.

Para esclarecer o tema, veja-se o posicionamento do STF:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  INCIDENTE SOBRE O TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  So-
mente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor
sofrem  a  incidência  da  contribuição  previdenciária.
Agravo regimental a que se nega provimento”4.

4 STF - AI-AgR 603537 / DF - DISTRITO FEDERAL – Rel.  Min. EROS GRAU - Julgamento:  27/02/2007



No mesmo sentido, assentiu o STJ:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
TERÇO  CONSTITUCIONAL DE  FÉRIAS.  NÃO  INCIDÊN-
CIA. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel.
Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformiza-
ção de Jurisprudência para afastar a cobrança de Con-
tribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de
férias.
(...)
3. Agravo Regimental não provido5.

Assome-se, ainda que a própria Lei nº 5. 701/936,  no parágrafo
único do art. 5.°, estatui: "o adicional de férias não se incorpora à remune-
ração do servidor militar estadual, quando de sua passagem à inativida-
de".

Por isso, é incabível a aplicação de contribuição previdenciária so-
bre o terço de férias, porquanto o Supremo Tribunal Federal vem proclamando
que o pagamento desse título tem por escopo permitir ao trabalhador reforço fi -
nanceiro no período de descanso, significando dizer que sua natureza é com-
pensatória/indenizatória, espécie de verba sobre a qual não deve incidir contri-
buição previdenciária, desmerecendo a sentença reparos neste sentido.

Prosseguindo na análise da recurso, pontifico que o tema é reite-
rado nesta Corte, no sentido de ser indevido o desconto de contribuição previ -
denciária das gratificações não incorporáveis, as quais não integrarão os pro-
ventos de aposentadoria do servidor, conforme os seguintes julgados:

RECURSOS  OFICIAL  E  APELATÓRIOS.  ADMINISTRATI-
VO. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DA
EDILIDADE.  REJEIÇÃO. MÉRITO. INCIDÊNCIA DA CON-
TRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE  SOBRE  AS
VERBAS HABITUAIS COM CARÁTER REMUNERATÓRIO.
REPROVABILIDADE  DE  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRI-
OS SOBRE 1/3 DE FÉRIAS. REPETIÇÃO DEVIDA, RES-
PEITADA  A  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  JUROS  DE
MORA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ART.  161,  §  1º,  DO
CTN, E SÚMULA 162, DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DOMI-
NANTE DO STJ E DO TJPB. ART. 557, § 1º-A, CPC, E SÚ-
MULA  253,  STJ.  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS
APELATÓRIOS E PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. -
Segundo  entendimento  uniformizado  e  sumulado  desta
Egrégia Corte de Justiça, "O Estado da Paraíba e os Municí-
pios, conforme o caso,  e as autarquias responsáveis pelo
gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm legiti-
midade passiva quanto à obrigação de restituição de contri-
buição previdenciária recolhida por servidor público ativo ou

5 STJ, AgRg no Ag 1358108/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/02/2011, DJe 11/02/2011

6 Dispõe sobre a remuneração dos integrantes da Polícia Militar do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências.



inativo e por pensionista". - Quanto ao meritum causae pro-
priamente dito,  a  recente orientação do Excelso Supremo
Tribunal Federal verte no sentido de que as contribuições
previdenciárias não podem incidir sobre parcelas nitidamen-
te indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do
servidor,  dentre  tais  o  terço constitucional  de férias.  -  De
acordo com a mais abalizada Jurisprudência pátria, "Os ju-
ros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de
contribuição previdenciária têm natureza tributária, pelo que
são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º,
do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997,
acrescentado pela MP n. 2.180-35/2001. Precedente: REsp
1.111.189/SP,  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  DJe  de
26.5.2009, submetido ao rito dos recursos repetitivos.”1 Por
sua vez, com relação à correção monetária, tem-se que a
mesma deverá incidir a partir dos recolhimentos, aplicando-
se o percentual equivalente ao incidente sobre débitos tribu-
tários pagos com atraso, em atenção ao princípio da isono-
mia. - Diante da configuração, in casu, da sucumbência recí-
proca, os honorários advocatícios devem ser compensados
e as custas processuais rateadas entre as partes, nos ter-
mos da disciplina processual consagrada nos arts. 20 e 21,
do CPC vigente. - Conforme prescreve o enunciado do arti-
go 557, §1º-A, do CPC, “Se a decisão recorrida estiver em
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência do-
minante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Supe-
rior, o relator poderá dar provimento ao recurso”. A seu tur-
no, nos precisos termos da Súmula n. 253, do Colendo Su-
perior Tribunal de Justiça, “O art. 557 do CPC, que autoriza
o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.7

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  PARCELAS  PERCEBIDAS
POR SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL. AÇÃO PROPOSTA EM
FACE  DA  PBPREV  -  PARAÍBA  PREVIDÊNCIA  E  DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS  PARA  DETERMINAR  A  SUSPENSÃO  E
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE
DESCONTADOS  SOBRE  TERÇO  DE  FÉRIAS,
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA E PLANTÃO EXTRA-
GPC MP 148/10. APELAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
LEGITIMIDADE CONCORRENTE DO ENTE ESTATAL E DA
PBPREV. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.º 48 E 49 DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. MÉRITO. APELAÇÃO
INTERPOSTA PELA PBPREV.  REMESSA NECESSÁRIA.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  VERBA  DE  CARÁTER
INDENIZATÓRIO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
ILEGALIDADE  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
SOBRE  AS  GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS
COMPROVADAMENTE  PERCEBIDAS  PELO  AUTOR.
GRATIFICAÇÕES  DE  NATUREZA PROPTER  LABOREM.

7   TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009514420168150000, 4ª Câmara Especializada Cível, 
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 18-10-2016.



PARCELAS QUE NÃO INTEGRARÃO OS PROVENTOS DA
INATIVIDADE.  DESPROVIMENTO  DOS  APELOS  E  DA
REMESSA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. "O Estado
da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as
autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime
Próprio de Previdência, têm legitimidade passiva quanto à
obrigação  de  restituição  de  contribuição  previdenciária
recolhida  por  servidor  público  ativo  ou  inativo  e  por
pensionista"  (Súmula  n.º  48,  do  TJPB).  2.  “O  Estado  da
Paraíba e os Municípios, conforme o caso, têm legitimidade
passiva  exclusiva  quanto  à  obrigação  de  não  fazer  de
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição
previdenciária do servidor em atividade” (Súmula n.º 49, do
TJPB). 3. “A orientação do Supremo Tribunal é a de que as
contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas
indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a  remuneração  do
servidor” (STF, AI 712880 AgR/MG, Primeira Turma, Relator
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  julgado  em  26/05/2009,
publicado no DJe-113, divulg, 18/06/2009, pub. 19/06/2009).
4. “O STF, o STJ e esta Corte já pacificaram o entendimento
de que é vedada a incidência da contribuição previdenciária
sobre  o  terço  de  férias,  pois  inexiste  a  possibilidade  de
incorporação  do  referido  adicional  aos  proventos  de
aposentadoria”  (TJPB,  Processo  n.º  200.2012.002408-
4/001, Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Des. João
Alves da Silva, julgado em 08/04/2013). 8

Dessarte, diante da ausência de previsão legal para o desconto
da contribuição previdenciária sobre a gratificação de deslocamento, a qual,
repita-se,  não  é  incorporável  à  remuneração  do  servidor,  a  sentença
desmerece reparos. Como se pode observar das fichas financeiras anexadas
aos  autos,  fls.  16/20,  há  um  incremento  no  valor  descontado  a  título  de
contribuição  previdenciária  quando  acrescentada  à  remuneração  referida
gratificação.

De igual  modo,  deve ser  mantida a condenação em relação à
restituição de desconto a título  de contribuição previdenciária  em relação a
horas extras, consoante o que se verifica da ficha financeira de fl. 20. 

Com  estas  considerações,  fulcrada  no  art.  557,  caput,  do
CPC/1973, nego seguimento ao recurso de apelação e à remessa necessária,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

    

P. I.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/03

8   TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00501433020118152001, 4ª Câmara Especializada Cível, 
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 13-10-2016.


